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RESUMO

Este artigo discute a utilização de Metodologias Participativas nos processos de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural (ATER), com o objetivo de favorecer a compreensão 
conceitual da ATER, da participação e dos instrumentos metodológicos que promo-
vem, na ação extensionista, a construção de processos dialógicos de construção de co-
nhecimentos e de promoção da autonomia por parte de sujeitos e grupos envolvidos. 
Observa-se que, como preceito legal, estabelecido na Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural, as metodologias que promovam a participação cidadã de-
vem ser construídas considerando suas fi nalidades, as situações e os contextos locais. 
Neste sentido, apresentam-se aqui algumas, entre tantas metodologias que podem au-
xiliar nos processos de diagnóstico, de tomada de consciência crítica, de planejamento, 
de monitoramento e de avaliação. 

Palavras-Chaves: ATER; Participação; Metodologias Participativas. 

Using Participatory Methodologies in Technical Assistance (ATER) processes and Ru-
ral Extension: Theoretical and practical foundations

ABSTRACT

This article discusses the use of  Participatory Methodologies in Technical Assistance 
and Rural Extension (ATER) processes, with the objective of  promoting the concep-
tual understanding of  ATER, participation and methodological tools that promote, 
in extension action, building dialogic processes of  knowledge construction and the 
autonomy promotion on the part of  individuals and groups involved. It is observed 
that, as a legal precept established in the National Policy for Technical Assistance and 
Rural Extension, the methodologies that promote citizen participation should be built 
considering their goals, situations and local contexts. In this sense, we present some 
of  them, among many methodologies that can help in diagnostic processes, critical 
consciousness making, planning, monitoring and evaluation.

Keywords: ATER; Participation; Participatory Methodologies.
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INTRODUÇÃO

 Este artigo pretende discutir a utilização de Metodologias Participativas (MPs) 
nos processos de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). Incialmente, embora 
não tenhamos a pretensão de aprofundar no estudo histórico da extensão, apresenta-
mos uma breve contextualização histórica sobre a ATER, apontando alguns de seus 
períodos históricos e fatos que contribuíram para consolidar concepções teórico-meto-
dológicas. Nesta ressalta-se sua íntima relação entre concepções de desenvolvimento 
do capitalismo no meio rural e os papéis atribuídos aos extensionistas e demais sujeitos 
e grupos sociais com os quais atua. São ainda apontadas três, das principais fases da 
ATER: Humanismo Assistencialista, Difusionismo Produtivista e o Humanismo Crítico.

 Na discussão sobre os fundamentos da Participação e das Metodologias Partici-
pativas, buscou-se apontar alguns princípios conceituais que envolvem tanto a partici-
pação quanto as MPs, problematizando o entendimento dos mesmos nos trabalhos de 
ATER.

 Por fi m, apontamos algumas das possibilidades de utilização de Metodologias 
Participativas na ATER, assim indicamos algumas metodologias já experienciadas pe-
los autores ao longo de suas atuações profi ssionais, especialmente, no contexto da atu-
ação do Núcleo de Pesquisas e Estudos Sertão Agroecológico (NUPESA – UNIVASF), 
que podem contribuir com o desenvolvimento de trabalhos de ATER na perspectiva da 
construção de conhecimentos e da autonomia dos sujeitos da ação extensionista. Lon-
ge de querer prescrever algum receituário, apresentamos metodologias com as quais 
tem-se um registro e uma familiaridade por conta de trabalhos e experiências com agri-
cultores em campo e em cursos de formação desenvolvidos em diferentes momentos e 
instituições com diversos contextos e fi nalidades.

 Espera-se que aos iniciantes nas Metodologias Participativas este possa ser um 
dentre os vários trabalhos que serão lidos e aproveitados em processos de formação 
continuada de estudantes e agentes de ATER.

Assistência Técnica e Extensão Rural: histórico e concepções

 Para início de discussão, é importante ressaltar que não é pretensão deste tra-
balho apresentar um minucioso estudo histórico da ATER. Assim, o que se conseguiu, 
dadas as limitações deste artigo, é apresentar uma breve contextualização histórica 
da mesma, a fi m de apontar alguns, entre tantos fatos importantes, que ao longo do 
desenvolvimento da Extensão Rural no país fundamentaram seus princípios teóricos e 
práticos. 

 Historicamente, a troca de informações e experiências técnicas relacionadas às 
atividades agropecuárias acompanha o próprio processo de desenvolvimento da huma-
nidade, sendo determinada pelas formas de organização das forças produtivas. Nesse 
contexto, embora não fosse denominada extensão, o processo educativo pelo qual os 
povos, já no período Neolítico, trocavam, compartilhavam e experimentavam saberes 
e modos de relacionar-se com a natureza e de utilizar-se de diferentes recursos para 
aperfeiçoar os métodos e técnicas de manejo e produção agropecuária, aponta a exis-
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tência assistemática e não institucionalizada da extensão rural desde a antiguidade 
(CAPORAL, 1991).

 Considera-se a “revolução agrícola neolítica” marco histórico de origem do que 
atualmente denominamos de Extensão Rural, pois:

Como se sabe, esta 'revolução agrícola neolítica' expandiu-se ge-
ografi camente e, com ela, as técnicas de cultivo e preparo de 
utensílios necessários para o trabalho da terra, inventados pelo 
homem. Estes, mesmo sem serem chamados de extensionistas 
rurais, em suas migrações para formação de novos aldeamen-
tos, nos contatos exigidos pelo incipiente mercado de trocas ou 
ainda em razão da coexistência de grupos sedentários com gru-
pos nômades, trocaram informações sobre o desenvolvimento de 
suas relações com a natureza e o uso dos materiais de trabalho, 
passando de uns para os outros os aperfeiçoamentos alcançados 
[...] (CAPORAL, 1991, p. 26)

 Concebida enquanto uma prática sócio-histórica, a extensão rural desenvolve-
-se determinada pelas exigências dos diferentes modos de produção dominantes. Com a 
emergência do capitalismo, também os processos de transferências de informações téc-
nicas no campo são remodelados, uma vez que “é provável que a introdução de serviços 
especializados de extensão agrícola tenha sido uma resposta às exigências do processo 
de acumulação capitalista” (CAPORAL, 1991, p. 28).

 Em sua constituição institucional, a extensão rural tem sua origem relacionada 
à atuação de universidades inglesas, na segunda metade do século XIX, e a criação dos 
serviços de cooperativismo nos Estados Unidos, no início do século XX, e que contou 
a participação dos denominados Land-grant Colleges – escolas agrícolas americanas 
criadas com o intuito de intervir no processo de desenvolvimento agrário daquele país. 
Tal intervenção ocorria pela ênfase dada ao ensino das ciências aplicadas, à experimen-
tação e às atividades de extensão, enquanto forma de socialização da produção técnica 
e científi ca obtidas (PEIXOTO, 2008).

 No Brasil, o primórdio da extensão rural deu-se no fi nal da década de 1920, com 
a implantação e atuação da Escola Superior de Agricultura e Veterinária (ESAV), atual 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), instituição criada nos moldes dos Land-grant 
Colleges americanos. Segundo Peixoto (2008), a primeira ação institucionalizada de 
extensão rural no país foi a Semana do Fazendeiro realizada pela ESAV em 1929 e teve 
como objetivo “transferir, a médios e pequenos produtores rurais e suas famílias, os 
recentes desenvolvimentos científi cos da instituição” (BORGES, et. al., 2000, p. 148). 
Interessante observar que, mesmo com todas as mudanças ocorridas no espaço agrário 
brasileiro, este evento, ainda hoje, continua a ser realizado pela UFV anualmente. 

 Diferentes autores, entre eles Fonseca (1985), Caporal (1991), Viebrantz (2008), 
Peixoto (2008), Santos e Lusa (2014), apontam para a relação entre o desenvolvimento 
da extensão rural no Brasil e o processo de difusão do capitalismo no campo. Tal pro-
cesso passa a ocorrer com mais força a partir do período da Guerra Fria, uma vez que:
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Os Estados Unidos pretendiam se consolidar enquanto hege-
monia, difundindo ideias, métodos, técnicas capitalistas pelo 
mundo inteiro, diminuindo assim, o poder dos países socialistas. 
Havia também, o receio de que os povos famintos fossem mais 
receptivos às propagandas comunistas, isso fez com que o go-
verno americano iniciasse um programa de assistência aos paí-
ses mais pobres, principalmente os da América. (VIEBRANTZ, 
2008, p. 134)

 Foi neste contexto que ocorreu a efetiva institucionalização dos serviços de as-
sistência técnica e extensão rural no Brasil, a partir do fi nal da década de 1940, mais 
especifi camente em 1948 com a criação em Minas Gerais da ACA (Associação de Crédi-
to e Assistência Rural), fruto de conversações e convênios estabelecidos entre o Brasil 
e os Estados Unidos, por meio da Associação Internacional Americana para o Desen-
volvimento Social e Econômico (AIA), entidade fi lantrópica ligada à família Rockfel-
ler3. O modelo foi difundido posteriormente para todos os estados brasileiros. Segundo 
Peixoto (2008), 23 ACAR foram criadas até 1974.

 Conforme Fonseca (1985) o objetivo da ACAR era:

[...] levantar o nível de vida rural em Minas Gerais. O método: 
ajudar a população rural a ajudar a si própria. Os instrumen-
tos: crédito aos pequenos lavradores, assistência técnica, ensino 
coletivo – ministrado em cada comunidade por um agrônomo e 
por uma supervisora doméstica. Esta pequena equipe constituiu 
o núcleo a partir do qual a Associação de Crédito e Assistência 
Rural (ACAR) iniciou sua ação. (FONSECA, 1985, p. 82)

 Os extensionistas buscavam promover o aumento da produtividade agrícola e 
da renda, além de melhorias nas condições de vida das famílias. Diferentes autores4 
denominam essa fase da extensão rural por Humanismo Assistencialista (1948-1962), 
marcada pelos seguintes objetivos: “Modifi car comportamentos produtivos e sociais 
dos agricultores e de suas famílias, introduzindo-se inovações tecnológicas e adminis-
trativas (na propriedade e no lar)” (DIAS, 2006).

 Era competência dos extensionistas, também, supervisionar a concessão do cré-
dito e orientar quanto a sua utilização com a fi nalidade de “modernizar” o “atrasado” 
do meio rural brasileiro, uma vez que o acesso ao crédito incentivava a compra de in-
sumos como: defensivos agrícolas, adubos químicos e de maquinários como tratores e 
sistemas de irrigação, a fi m de intensifi car a produção e, consequentemente, capitalizar 
as práticas agropecuárias.

 Para Caporal (1991) a extensão rural no Brasil já nasceu com um claro propó-
sito:

[...] de educar para a assistência técnica, ou seja, promover um 
processo de interiorização dos progressos técnicos desenvolvidos 
pelo capitalismo industrial, de maneira a fazer da agricultura, 
um lugar propício para a acumulação capitalista do setor dinâ-

3Para saber mais 
sobre Nelson 
Rockefeller e sua 
atuação no Brasil 
ler: SILVA, Clai-
ton Marcio da. 
Nelson Rocke-
feller e a atuação 
da American 
International 
Association for 
Economic and 
Social Develo-
pment: debates 
sobre missão e 
imperialismo no 
Brasil, 1946-
1961. Hist. cienc. 
Saude-Mangui-
nhos [online], v. 
20, n. 4, p. 1695-
1711, 2013.

4Dias (2007), 
Rodrigues (1997) 
e Ruas (2006).
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mico da economia. Suas fases centradas no 'desenvolvimento de 
comunidades' ou na ideia da 'propriedade como um todo' não 
passam de estratégias capazes de garantir a aderência e a poste-
rior subordinação da agricultura ao modelo de desenvolvimento 
urbano-industrial [...] (CAPORAL, 1991, p. 34)

 Ainda segundo este autor, o papel da extensão rural no desenvolvimento das 
políticas agropecuárias a partir de meados da década 1950 e das décadas de 1960 e 
1970 foi confi gurado pela atuação do Estado no sentido de tornar o meio rural mais 
dinâmico e adequado aos fl uxos do capitalismo agrário.

 Em 1974, é criada a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMBRATER) que, segundo Caporal (op. Cit.), “passa a ser o braço forte do 
Estado junto ao povo rural, empenhada que se mostrou em garantir o modelo mo-
dernizante/excludente que se desenvolvia no meio rural”. No transcorrer das décadas 
de 1970 e 1980, a extensão rural se desenvolveu alinhada ao projeto de modernização 
conservadora.

 O apelo à modernização dos processos por meio da concessão do crédito e in-
trodução massiva de maquinários, insumos e intensifi cação das atividades produtivas, 
demarca uma nova fase da extensão rural conhecida como Difusionismo Produtivista 
(1963-1984), perspectiva que caracterizou a Revolução Verde no Brasil. Acredita-se 
que foi nesta fase que o ethos extensionista foi consolidado, uma vez que se institucio-
nalizou um perfi l do profi ssional “que é adotado de norte a sul na formação de estu-
dantes de ciências agrárias: um agente moldado para o controle e para a intervenção 
instrumental sobre a natureza e a sociedade.” (DIAS, 2007, p. 13)

 Na concepção Difusionista, as relações estabelecidas entre os extensionistas e 
os agricultores são verticais e polarizadas, no topo da relação encontra-se o técnico, 
com seu saber “maior” cientifi camente inquestionável e passivamente recebido, pelo 
agricultor, por processos de transferência fundamentados em monólogos. 

 A fase seguinte é denominada Humanismo Crítico (1985-1989) infl uenciada pelo 
fi m do regime militar e progressiva abertura política. Sua principal característica era a 
“promoção humana integral das maiorias demográfi cas do campo, mas sem paternalis-
mo, dentro de uma perspectiva libertadora em que o pequeno agricultor, proprietário 
ou não das terras onde labuta, é sujeito de suas ações como cidadão” (RODRIGUES, 
1997, p. 127).

 Os resultados alcançados com a perspectiva difusionista e produtivista no con-
texto da modernização proposto pela Revolução Verde não dão respostas para os desa-
fi os impostos pelas necessidades de produção agropecuária na perspectiva da escassez 
de recursos impostos pela crise socioambiental (CAPORAL et al., 2006).

 Com a extinção da EMBRATER em 1991, a extensão rural brasileira é pratica-
mente desmantelada e, sem os recursos federais, as atividades extensionistas passaram 
a depender de outras formas de fi nanciamento; os Estados fi nanciavam uma parte, 
mas foi preciso construir outras modalidades de oferta bancadas por Organizações Não 
Governamentais (ONGs), movimentos sociais e organizações de agricultores.
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 Assim, se por um lado, observa-se o enfraquecimento do papel do Estado na 
garantia da ATER, por outro, é perceptível uma diversifi cação quanto às organizações, 
entidades e instituições atuantes nesta: ONGs, Prefeituras Municipais, Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais, Cooperativas, Associações, entre outros. Esta confi guração mais 
diversifi cada de instituições e ações extensionistas torna-se propícia para a construção 
de novas concepções e práticas que fundamentam a ATER.

 Os processos para retomada dos serviços de ATER pelo Estado ocorreram a 
partir do ano de 2003 no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
quando foi instituído um grupo de trabalho formado por especialistas em extensão que 
elaboraram um documento-base denominado “Marco de Referência para uma Política 
Nacional de ATER”. Nesse contexto, foi realizada uma série de debates em audiências, 
encontros e seminários envolvendo representantes de órgãos governamentais, de dife-
rentes movimentos sociais, prestadoras de ATER e de agricultores familiares. 

 O documento fi nal resultante dos debates estabelece como missão da ATER:

Participar na promoção e animação de processos capazes de 
contribuir para a construção e execução de estratégias de de-
senvolvimento rural sustentável, centrado na expansão e forta-
lecimento da agricultura familiar e das suas organizações, por 
meio de metodologias educativas e participativas, integradas às 
dinâmicas locais, buscando viabilizar as condições para o exercí-
cio da cidadania e a melhoria da qualidade de vida da sociedade 
(MDA, 2004).

 Observam-se signifi cativas transformações em curso na ATER que contestam 
o modelo difusionista e suas concepções teórico-metodológicas, em especial o próprio 
conceito de desenvolvimento, o papel atribuído às instituições/organizações e dos agri-
cultores familiares do/no campo e o próprio conteúdo da ATER, não limitando-a a 
conhecimentos técnicos. 

 Neste contexto, conforme expressa a própria lei nº. 12.188/2010 que institui a 
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) para a Agricul-
tura Familiar e Reforma Agrária – PNATER e o Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária – PRONA-
TER, nesta a ATER é entendida como: 

Serviço de educação não formal, de caráter continuado, no meio 
rural, que promove processos de gestão, produção, benefi cia-
mento e comercialização das atividades e dos serviços agropecu-
ários e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrati-
vistas, fl orestais e artesanais. (BRASIL, lei nº. 12.188, de 11 de 
janeiro de 2010).

 O desafi o posto à ATER, atualmente, é consolidar-se na forma interativa e pre-
ocupada com a construção da autonomia por parte dos extensionistas e dos agricul-
tores familiares, promovendo a participação crítica e horizontal dos mesmos e o reco-
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nhecimento e a valorização dos saberes dos agricultores, de suas comunidades e das 
instituições/organizações locais.

 A intervenção interativa e a promoção dos processos de produção agroecológi-
cas, enquanto perspectiva de atuação mais adequada junto aos diferentes públicos e 
comunidades atendidas pela ATER, é uma premissa estabelecida atualmente nas po-
líticas públicas. Nesse sentido, cabe destacar a relação direta entre ATER, diferentes 
formas de agricultura familiar, agroecologia e modos de vida associados.

 A própria PNATER (MDA, 2004) aponta para o fato de que o desenvolvimento 
sustentável das populações do campo, conforme constatado ao longo das últimas três 
décadas, não pode ser alcançado somente por meio da transferência de tecnologias. 
Nesse sentido, esta política aponta para a transição agroecológica enquanto paradig-
ma a ser construído.

 O enfoque agroecológico parte da valorização do conhecimento local dos dife-
rentes grupos sociais, dos agricultores familiares e se propõe a auxiliar no aprendiza-
do das dinâmicas dos agroecossistemas, bem como contribuir com a compreensão das 
relações estabelecidas entre esses agroecossistemas e os aspectos socioculturais com 
vistas na consolidação do desenvolvimento das populações e grupos sociais em bases 
sustentáveis. De acordo com CAPORAL et al. (2006, p. 2) a Agroecologia pode ser 
compreendida enquanto: 

Uma matriz disciplinar integradora, totalizante, holística, ca-
paz de apreender e aplicar conhecimentos gerados em diferentes 
disciplinas científi cas [...] de maneira que passou a ser o prin-
cipal enfoque científi co da nossa época, quando o objetivo é a 
transição dos atuais modelos de desenvolvimento rural e de agri-
cultura insustentáveis para estilos de desenvolvimento rural e 
de agricultura sustentáveis.

 A transição agroecológica pode ser potencializada, dentre outras formas, a 
partir da atuação dos extensionistas e demais atores e organizações que executem a 
política de ATER, tendo as MPs como ferramentas para promoção da tomada de cons-
ciência, da participação e de construção da autonomia de sujeitos e grupos sociais. 
Assim, a perspectiva das MPs e de orientação agroecológica exige novas posturas, co-
nhecimentos e habilidades dos profi ssionais agentes de ATER (MDA, 2004).

Fundamentos da Participação e das Metodologias Participativas

 Torna-se imperativo, ao discutir as MPs, problematizar o próprio conceito e 
fundamentos da Participação. Afi nal, o que é participação? É possível falar em níveis 
de participação? Como estas discussões interferem no trabalho de ATER? Qual o nível 
de participação que queremos (ou devemos?) alcançar nestes trabalhos?

 No seu sentido usual, a participação expressa uma vasta gama de concepções 
e práticas. Em muitas situações, a falta de uma defi nição mais precisa do que é a Par-
ticipação e dos processos necessários para sua garantia acabam por comprometer sua 
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efetiva implementação.  Na prática, a participação pode ser compreendida de forma 
bem elementar, e/ou ocultar concepções e práticas baseadas na manipulação e mesmo 
coerção.

 Importante compreender que a participação não é simplesmente um instru-
mento para a resolução de problemas, ela representa uma necessidade humana. “É o 
caminho natural para o homem exprimir sua tendência inata de realizar, fazer coisas, 
afi rmar-se a si mesmo e dominar a natureza e o mundo” (BORDENAVE, 1994, p. 16). 
Podemos afi rmar que a palavra participação vem da palavra parte: “Participação é 
fazer parte, tomar parte ou ter parte” (BORDENAVE, op. cit. p. 21). 

 Conceber que a participação pode dar-se em diferentes níveis de envolvimento 
e autonomia dos sujeitos e grupos é importante para elucidar os sentidos, os percursos 
metodológicos e as fi nalidades dos trabalhos que se propõem a desenvolver. Nesse con-
texto, a classifi cação elaborada por Arnstein (2002) é bastante esclarecedora, como se 
observa a seguir:

Tabela 1.
Fonte: Adapta-
do de ARNS-
TEIN, Sherry 
R. Uma escada 
da participação 
cidadã. Revista 
da Associação 
Brasileira para o 
Fortalecimento 
da Participação 
– PARTICIPE, 
Porto Alegre/
Santa Cruz do 
Sul, v. 2, n. 2, p. 
4-13, jan. 2002.

 A história de constituição da Extensão Rural no Brasil e as experiências de 
execução das ações de ATER a partir da proposição do “Marco de Referência para uma 
Política Nacional de ATER” tem possibilitado e potencializado o desenvolvimento das 
MPs enquanto perspectiva metodológica que instrumentaliza a ação extensionista 
fundamentada no diálogo (FREIRE, 1971), em contraposição à perspectiva difusio-
nista e produtivista.

 As MPs surgem na década de 1970 a partir de intervenções de Organizações 
Não Governamentais (ONGs) e Governamentais europeias em países da África e Ásia 
tendo sido denominados Diagnósticos Rápidos Participativos (DRPs) (PEREIRA, 



18    - Revista de Extensão da UNIVASF - Volume 3, número 2, jul. 2015
 Edição Especial do Curso de Especialização
 Metodologias Participativas Aplicadas à Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural

2001). No Brasil, essas propostas de MPs foram incorporadas como forma de inter-
venção, principalmente por ONGs nas décadas de 1980 e 1990. Brose (2001) destaca 
que, a partir da década de 1990, as MPs são incorporadas por programas e projetos de 
desenvolvimento, instrumento de pesquisa-ação no campo socioambiental e assessoria 
a movimentos sociais.

 Ao longo das duas últimas décadas, as ações de intervenção participativa orien-
tadas pelas Metodologias Participativas são reconhecidas enquanto instrumento me-
todológico que possa mediar5, orientar a intervenção baseada em seus princípios éticos, 
reconhecer valores e elementos culturais (PEREIRA, 2001). Além disso, Chambers e 
Guijt (1995) destacam que as MPs possibilitam o levantamento de informações qua-
lifi cadas em processos de mediação social, pois surgem questionamentos a respeito da 
banalização destes métodos, bem como os princípios e objetivos que orientam as equi-
pes que "fazem uso" dessas propostas de intervenção social no campo. 

 As ações de ATER envolvem uma grande diversidade de atores sociais e organi-
zações, que se orientam por diferentes perspectivas de intervenção social, perpassando 
a ação extensionista fundamentada no diálogo e na construção da autonomia pelos 
sujeitos e grupos sociais o que se contrapõe à perspectiva “difusionista e produtivista”, 
ainda muito presente no campo brasileiro atualmente. 

 Neste contexto, é possível observar que a atuação dos extensionistas é perpas-
sada por disputas sociais no campo ideológico e simbólico, conforme aponta Bourdieu 
(1996, p. 61-62) em sua concepção de “Campo”, no qual se produzem habitus, de ma-
neira que se denomina "um conhecimento adquirido e também um haver [...] indica a 
disposição incorporada, quase postural, mas sim de um agente em ação [...] espécie de 
sentido do jogo que não tem necessidade de raciocinar para se orientar e se situar de 
maneira racional num espaço". No habitus dos profi ssionais agentes de ATER, a con-
traposição entre as premissas de se “os agricultores são agentes de conhecimento” ou 
se “os agricultores são apenas receptores de conhecimentos/informações transmitidas 
pelos agentes de ATER” fundamentam a prática desses agentes em direções opostas no 
que tange aos processos de participação popular e de construção de conhecimento.

 Na PNATER as MPs (BRASIL, 2004) constituem-se enquanto instrumentos 
educativos na mediação de conhecimentos e construção de propostas e ações que viabi-
lizem as condições de exercício da cidadania e melhoria da qualidade de vida das popu-
lações do campo de forma a superar os problemas e limitações advindos das propostas 
de intervenções autoritárias, verticais, tecnicistas e difusionistas.

 Essas perspectivas, tanto no campo da ação dos profi ssionais agentes de ATER 
quanto no campo da pesquisa junto às populações do campo, também podem se apre-
sentar sob duas formas, conforme aponta COELHO (2014): a intervenção "formal" 
ou a "participativa". A perspectiva "formal" assemelha-se aos "surveys", centrada em 
relações verticais e assimétricas entre os atores sociais (profi ssionais agentes de ATER 
e agricultores). Essa aponta para a superioridade do conhecimento acadêmico em rela-
ção às demais formas de conhecimento e na aplicação de questionários no levantamen-
to de informações. Já a perspectiva participativa busca superar os impasses das inter-
venções formais, tendo como ponto de partida o cotidiano, a dinâmica de organização 

5O termo me-
diador, segundo 
OLIVEIRA e 
SILVA (s/d), 
o conceito de 
mediador social 
é um termo 
analítico que vem 
sendo utilizado 
para na compre-
ensão "do papel 
que desempenha 
aquele agente 
que se relaciona 
com diferentes 
espaços sociais, 
transcodifi can-
do informações 
e interligando 
estes espaços, 
infl uenciando, 
dessa forma, nas 
várias dimensões 
pertinentes aos 
grupos sociais 
que estão a ele 
vinculados."



19    - Revista de Extensão da UNIVASF - Volume 3, número 2, jul. 2015
 Edição Especial do Curso de Especialização
 Metodologias Participativas Aplicadas à Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural

dos grupos sociais e sujeitos que participam desde o momento de problematização e 
diagnóstico até os momentos de planejamento e avaliação das ações (FREITAS et al., 
2007).

 A perspectiva da intervenção que orienta o trabalho das equipes de ATER deve 
ser fundamentada na participação social e ação comunicativa6. As equipes de agen-
tes de ATER necessitam ser pensadas desde as concepções que orientam as ações dos 
técnicos (participativa/interativa versus difusionista/produtivista), a constituição no 
que tange aos aspectos de gênero, geração, inter e transdisciplinaridade (valorizar e 
incorporar no trabalho das equipes agentes que detenham conhecimentos e experiên-
cias do campo da vida, não restritas a habilidades reconhecidas e apropriadas por uma 
processo de educação formal), as experiências na mediação de processos participativos, 
as limitações e recursos disponíveis, até outros tantos aspectos relativos às situações e 
contextos.

 Assim, o papel das equipes de agentes de ATER é “intervir enquanto media-
dora partindo de capitais (simbólicos, culturais, políticos, sociais) e do poder da legi-
timidade confi ada por uma organização e/ou instituição, consolidar o chamado ‘meio 
de campo’, o equilíbrio, a consolidação em meio às divergências de interesses posto no 
campo social” (FREITAS et al., 2007).  De acordo com PEREIRA (2000, p. 9), para 
a constituição da equipe de forma transdiciplinar enquanto grupo de mediação, bem 
como "para um bom desempenho da equipe, faz-se necessário que seus membros sejam 
capacitados em termos teórico-metodológicos, além de contemplar a criatividade, ini-
ciativa e capacidade de mobilização". 

 É possível compreender as Metodologias Participativas como instrumentos 
fundamentais para consolidação da ATER e promoção da participação popular, com 
vistas na construção de novos conhecimentos necessários para sustentabilidade socio-
ambiental, a promoção da Agroecologia e da agricultura familiar junto à diversidade 
de grupos sociais e atores sociais do/no campo. Entretanto, para isso, os agentes de 
ATER necessitam se apropriar das MPs enquanto instrumento metodológico orienta-
dor das intervenções de modo a compreender as práticas e valores culturais, bem como 
as formas de organização dos agricultores. 

 A capacitação dos agentes de ATER nos aspectos teóricos e metodológicos ine-
rentes às MPs se constitui em uma ação fundamental para a efetivação das práticas de 
intervenção participativas e construção de processos autônomos junto aos agricultores 
familiares (PEREIRA, 2001). Ao avaliar o uso das MPs, Guijt (2007) destaca que es-
sas têm avançado na superação dos problemas no âmbito da banalização das mesmas. 
Tal preocupação também é manifestada por COELHO (2014) ao destacar o domínio 
das MPs e o uso destas enquanto instrumento de intervenção, coleta de informações e 
entrosamento com os grupos atingidos por estas, podem revelar dois sentidos das MPs, 
quais sejam: mediar como questionamento ou como manutenção de formas de domi-
nação e exclusão.

 Constata-se que a concepção que os agentes de ATER têm das MPs e a apropria-
ção por parte desses das concepções e fundamentos das MPs são as questões centrais da 
efetivação da participação popular nos processos de intervenção social no âmbito das 

6Teoria da Ação 
Comunicati-
va conforme 
proposto por 
Habermas (apud 
FREITAG, 1985, 
p. 135) incorpora 
os processos de 
diálogo como 
elemento central 
para a ação co-
municativa ple-
na. No contexto 
das intervenções 
participativas, a 
capacidade dos 
mediadores de 
descentração (di-
álogo) é condição 
básica para o 
processo pesqui-
sa, planejamento 
e ação fundamen-
tada na perspec-
tiva Participativa 
junto aos grupos 
sociais. Para Ha-
bermas, “O ator 
‘competente’ que 
coordena suas 
ações e busca o 
entendimento 
através da ação 
comunicativa é o 
sujeito autôno-
mo, socializado, 
comunicativo 
(em suma ‘des-
centrado’), cujas 
estruturas lógicas 
e de consciência 
foram se cons-
truindo enquanto 
atuava sobre 
o mundo dos 
objetos (interio-
rização de ações) 
e interagia com 
outros sujeitos 
no mundo social 
(interiorização ou 
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ações de extensão rural. Associadas a estas questões se articulam as características e 
habilidades pessoais dos membros de tais equipes de ATER, em especial a capacidade 
de “ouvir e se colocar no lugar do outro”, entenda-se o outro, os grupos sociais e agri-
cultores inerentes à diversidade de grupos atendidos pela PNATER.

Possibilidades de Utilização de Metodologias Participativas na ATER

 As discussões relacionadas à utilização de MPs na ATER, em geral, apontam 
para diferentes nomenclaturas e siglas que estas podem assumir, dentre as quais pode-
mos apontar:

 • Diagnóstico Participativo (DP);

 • Diagnóstico de Desenho;

 • Diagnóstico Rápido Participativo (DRP);

 • Diagnóstico Rural Participativo (DRP);

 • Diagnóstico Rápido Participativo Emancipador (DRPE);

 • Diagnóstico Rápido Participativo Ambiental (DRPA);

 • Diagnósticos Rápidos de Sistemas Rurais (DRSR).

 No geral, utilizaremos a denominação Metodologia Participativa ou Diagnósti-
co Rápido/Rural Participativo (DRP) na tentativa de abranger a diversidade de novas 
metodologias que vêm surgindo a cada dia. Neste sentido, Chambers (1994, p. 953) 
defi ne DRP como “uma família crescente de enfoques e métodos dirigidos a permitir 
que a população local compartilhe, aumente e analise seus conhecimentos sobre a rea-
lidade, com o objetivo de planejar ações e atuar nesta realidade”. 

 Tratando do Diagnóstico Rápido Participativo Emancipador (DRPE), de acor-
do com Pereira e Little (2000, p. 1):

Sua metodologia é composta por uma conjugação de métodos e 
técnicas de intervenção participativa que permite obter infor-
mações qualitativas e quantitativas em curto espaço de tempo. 
Constitui um instrumento metodológico de identifi cação de pro-
blemas, suas causas e possíveis soluções a partir da interação 
dialógica entre os seguintes atores sociais [...]

 Para a compreensão do DRPs é importante estar atento para as seguintes ob-
servações quanto aos DRPs:

 • Não se trata de um receituário a ser aplicado a qualquer realidade – os DRPs 
envolvem um conjunto de metodologias que devem ser utilizadas, considerando, sobre-
tudo, sua fi nalidade, seus sujeitos e contextos locais.

assimilação da 
fala e dos pontos 
de vista dos 
outros), levando-
-o a reorganizar 
(acomodação) 
suas estrutu-
ras cognitivas 
ou esquemas 
(relação com o 
mundo subje-
tivo).”  (apud 
FREITAG, 1985, 
p. 135).
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 • Os DRPs não são simples dinâmicas para tornar as intervenções mais “ani-
madas” – como um conjunto de métodos os DRPs  expressam um conjunto racional de 
etapas, sistematicamente ordenadas para alcançar determinadas fi nalidade;

 • Sua utilização não está limitada apenas ao diagnóstico de realidades ou pro-
blemas – as metodologias dos DRPs podem ser utilizadas no diagnóstico e tomadas de 
consciência de situações-problema, de oportunidades e outros que devem ser enfrenta-
dos. Mas também como instrumento para planejamento, monitoramento e avaliação 
nos processos de desenvolvimento socioambiental.

 • Os DRPs não são limitados aos espaços rurais – Estes cada vez mais têm sido 
utilizados em outros contextos sociais, inclusive em processos de gestão e planejamen-
to estratégico no campo corporativo/empresarial.

 • São fl exíveis na medida em que ao longo dos processos de intervenção as 
propostas metodológicas planejadas anteriormente são reavaliadas e replanejadas de 
acordo com as situações e contextos socioambientais que se apresentam.

Algumas Metodologias Participativas e suas formas de utilização 

 Existem muitas MPs de utilização consolidadas entre os extensionistas, confor-
me as propostas metodológicas e referências já apontadas anteriormente. A seguir, se-
rão apresentadas algumas dessas metodologias enquanto instrumentos metodológicos 
que promovem a ação extensionista na perspectiva interativa.

 MAPEAMENTO: Metodologia utilizada para mapear e identifi car os espaços 
de vida e as interações das dinâmicas socioambientais e produtivas estabelecidas pelos 
diferentes grupos sociais envolvidos nas diferentes formas de intervenção.

Figura 1. 
Representação 
da metodologia 
“Mapeamento” 
construído com 
estudantes de 
Medicina Vete-
rinária durante 
prática de Meto-
dologias Partici-
pativas realizada 
na disciplina de 
Extensão Rural 
(2013).
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LINHA DO TEMPO: Metodologia que busca resgatar fatos e processos históricos que 
colaboraram para a construção de um diagnóstico e avaliação de processo socioam-
biental ao longo do tempo referente a um determinado grupo, entidade e processo 
socioambiental. Trata-se de uma metodologia que promove a tomada de consciência 
crítica pertinente à história e à realidade vivida por um determinado grupo social, o 
que possibilita apontar os caminhos a serem seguidos em processos de planejamento 
participativo.

Figura 2. Sín-
tese gráfi ca da 
aplicação da 
metodologia “Li-
nha do Tempo” 
referente à “Li-
nha do Tempo 
da Convivência 
com o Semiári-
do” elaborado 
durante Forma-
ção de Agentes 
de ATER do 
IRPAA e IPA 
em “Intervenção 
Sociotécnica 
Participativa 
Agroecológica” 
(Sertão Agroe-
cológico/MDA/
SAF/PROEX, 
2015).

ROTINA DIÁRIA: Essa metodologia permite caracterizar e compreen-
der as dinâmicas de atividades diárias de organizações, grupos, famílias 
e diferenças entre gênero, geração e outras abordagens. Essa caracteri-
zação possibilita avaliar e planejar ajustes nas dinâmicas e distribuição 
de atividades e atribuição de responsabilidades de formas mais equâni-
mes e equilibradas.

Figura 3. 
Simulação da 
metodologia 
“Rotina Diária” 
elaborada du-
rante formação 
promovida junto 
à turma de Es-
pecialização em 
“Metodologias 
Participativas 
aplicadas à Pes-
quisa, Assistên-
cia Técnica e 
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DIAGRAMA DE VENN: Possibilita avaliar o conjunto de organizações e instituições 
que são mais ou menos importantes para um determinado grupo, organização e/ou co-
munidade, bem como avaliar a dinâmica de atuação dessas instituições junto ao grupo 
foco da intervenção. Ao fi nal dessa atividade, é possível identifi car e compreender a 
dinâmica de articulação do grupo em questão com os parceiros mais atuantes, além 
de apontar para a necessidade de buscar aproximar organizações importantes que se 
encontram distantes na atuação junto ao grupo/comunidade em questão.

Figura 4 (A e 
B). Simulação 
de aplicação da 
metodologia 
“Diagrama de 
Venn” elaborado 
durante Forma-
ção de Agentes 
de ATER do 
IRPAA e IPA 
em “Intervenção 
Sociotécnica 
Participativa 
Agroecológica” 
(Sertão Agroe-
cológico/MDA/
SAF/PROEX, 
2015).

Extensão Rural” 
(Sertão Agroeco-
lógico/PROEX/
CAPES Novos 
Talentos, 2015).

CALENDÁRIO SAZONAL: Essa metodologia permite construir o calendário das ati-
vidades sócio-produtivas desenvolvidas por um determinado grupo, organização e fa-
mílias ao longo do ano. Nesse sentido, durante a discussão é possível compreender os 
fatores que determinam a distribuição das atividades durante os meses do ano, bem 
como apontar possíveis ajustes nessas dinâmicas a partir da compreensão e objetivos 
estabelecidos pelo grupo envolvido na intervenção. 

Figura 5. 
Simulação de 
aplicação da 
metodologia 
“Calendário Sa-
zonal” elaborado 
durante forma-
ção promovida 
junto à turma de 
Especialização 
em “Metodolo-
gias Participati-
vas aplicadas à 
Pesquisa, Assis-
tência Técnica e 
Extensão Rural” 
(Sertão Agroeco-
lógico/PROEX/
CAPES Novos 
Talentos, 2015).
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REALIDADE DESEJO: Trata-se de uma metodologia utilizada para encaminhar o 
processo de planejamento de modo a se aprofundar nos aspectos que interferem na 
vida das pessoas do grupo envolvido na intervenção, sejam eles positivos ou negativos. 
A partir da caracterização da realidade, discute-se o desejo do grupo, ou seja, onde se 
pretende chegar no que tange a um determinado aspecto da vida/dinâmica desse gru-
po. Assim, parte-se para o detalhamento do processo, ou seja, ações, atribuições de res-
ponsabilidades, prazos e recursos necessários para que o desejo do grupo se concretize. 

Figura 6. 
Simulação de 
aplicação da me-
todologia “Re-
alidade – Dese-
jo” elaborado 
durante Forma-
ção de Agentes 
de ATER do 
IRPAA e IPA 
em “Intervenção 
Sociotécnica 
Participativa 
Agroecológica”(-
Sertão Agroe-
cológico/MDA/
SAF/PROEX, 
2015).

FOFA: Metodologia de diagnóstico e avaliação de processos socioambientais e produ-
tivos referentes a um determinado grupo social, organização e instituição. A partir 
dessa metodologia é possível identifi car as Fraquezas, as Oportunidades, as Fortalezas 
e as Ameaças (FOFA) que interferem na dinâmica do grupo envolvido no processo de 
diagnóstico/intervenção. A partir dos debates, é possível avaliar e planejar estratégias 
que potencializem as ações e objetivos e metas determinadas pelo referido grupo, foco 
da intervenção.

Figura 7. 
Simulação de 
aplicação da 
metodologia de 
planejamento 
“FOFA” elabora-
do durante For-
mação de Agen-
tes de ATER do 
IRPAA e IPA 
em “Intervenção 
Sociotécnica 
Participativa 
Agroecológica” 
(Sertão Agroe-
cológico/MDA/
SAF/PROEX, 
2015).
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ÁRVORE DE PROBLEMAS: Trata-se de uma metodologia utilizada para aprofundar 
a compreensão de um determinado problema identifi cado durante discussões e ativida-
des diagnósticas realizadas anteriormente com um determinado grupo. Assim, elege-se 
um determinado problema identifi cado como chave e discutem-se as causas e efeitos 
advindos desse problema. A tomada de consciência das relações de causa e efeito pos-
sibilita um planejamento mais adequado para a resolução dos problemas do grupo 
envolvido na intervenção.

Figura 8 (A e 
B). Simulação 
da metodologia 
“Calendário Sa-
zonal” elaborado 
durante forma-
ção promovida 
junto à turma de 
Especialização 
em “Metodolo-
gias Participati-
vas aplicadas à 
Pesquisa, Assis-
tência Técnica e 
Extensão Rural” 
(Sertão Agroeco-
lógico/PROEX/
CAPES Novos 
Talentos, 2015).

ELEIÇÃO DE PRIORIDADES: Essa metodologia possibilita o exercício dos processos 
democráticos decisórios no conjunto dos grupos sociais envolvidos na intervenção. A 
partir de demandas identifi cadas durante o Diagnóstico Participativo, realizado junto 
a um determinado grupo, instituição e comunidade é possível construir critérios e pa-
râmetros para uma eleição de prioridades dos problemas e ações a serem priorizados na 
busca por soluções por interferirem na dinâmica dos grupos envolvidos na intervenção. 
Nesse sentido, é possível estabelecer pesos diferenciados e a partir dos acordos com os 
grupos, propor uma eleição de modo a se eleger, no conjunto do grupo foco da inter-
venção, quais as demandas serão priorizadas a partir da votação obtida após apuração 
dos resultados da Eleição de Prioridades.

Figura 9. 
Simulação de 
aplicação da 
metodologia de 
planejamento 
“ELEIÇÃO DE 
PRIORIDA-
DES” elaborado 
durante Forma-
ção de Agentes 
de ATER do 
IRPAA e IPA 
em “Intervenção 
Sociotécnica 
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Participativa 
Agroecológica” 
(Sertão Agroe-
cológico/MDA/
SAF/PROEX, 
2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A efetivação da PNATER, enquanto uma política que promove a participação 
cidadã na construção dos projetos sócio-produtivos em bases sustentáveis, demanda o 
avanço na compreensão e ações efetivamente participativas. Assim, faz-se necessário 
trabalhar os processos formativos de agentes de ATER (agricultores, técnicos, lideran-
ças e assessores) em Metodologias Participativas.

 A promoção das Metodologias Participativas junto aos agentes de ATER se 
constitui em processo fundamental na promoção da Agroecologia e superação das limi-
tações das abordagens Assistêncialista, Difusionista e Produtivista que caracterizaram 
a proposta de estabelecimento das relações capitalistas de produção no campo que 
impulsionaram a Revolução Verde. 

 A valorização do conhecimento popular, construção do conhecimento e manejo 
dos agroecossistemas locais em bases agroecológicas partem do pressuposto de uma 
intervenção sócio-técnica participativa. Nesse sentido, a premissa do diálogo entre 
agentes de ATER é fundamental na construção de novos conhecimentos e práticas no 
campo da Extensão Rural.

 O uso das Metodologias Participativas demanda formação, exercício prático, 
sensibilidade, criatividade e capacidade de síntese na organização das ideias e propos-
tas elaboradas durante as discussões. Além disso, a ação participativa demanda dos 
agentes técnicos de ATER o compromisso com as implicações técnicas, éticas e políti-
cas com os grupos sociais envolvidos nas intervenções.
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